
 

 SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE 

MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

PARECER JURÍDICO 

 

 

 

Data: 09/02/2015 

Folha: 1/20 

 

 

Avenida: José Correia Machado, nº 900, Bairro: Ibituruna – Montes Claros/MG – Tel: (38) 3224-7500 
 

 

PARECER JURÍDICO 11/2015 DRCP – SUPRAM/NM                                                                                                       

Indexado ao(s) Processo(s) Nº: 10158/2006/002/2011 

Tipo de processo: 

Recurso de Licenciamento Ambiental ( X )  Auto de Infração  (    ) 

 

 

1. IDENTIFICAÇÃO 

 
Razão Social / Empreendedor: 

GERDAU AÇOS LONGOS S.A.  

CNPJ / CPF: 

07.358.761/0081-43 

Empreendimento: 

GERDAU AÇOS LONGOS S.A. – FAZENDA PORTO ALEGRE, BILUCA, GAMELEIRA E BOM 

RETIRO 

 

Município: 

BURITIZEIRO/MG - SANTA FÉ DE MINAS/MG 

 

Atividade predominante: 

SILVICULTURA 

Código da DN e Parâmetro: 

 

Atividade: G-03-02-6 – CONFORME DN COPAM Nº 74/04 

 

Coordenadas Geográficas: 

Datum: (X) SAD 69 (    ) WGS 84 (    ) Córrego Alegre 

Formato 

Lat/Lon: 

Latitude: S Longitude: W 

Grau: 16 Min: 59 Seg: 49 Grau: 45 Min: 28 Seg: 38 

Classe do Empreendimento: 

CLASSE 5 - DN 74/2004 

 

Fase do Empreendimento: 

REVALIDAÇÃO DA LICENCA DE OPERAÇÃO – (REVLO)  

Localizado em UC (Unidades de Conservação)? 

( X ) NÃO                 (    ) Sim    
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2. RELATÓRIO: 

 

Dispõe o presente parecer sobre a análise jurídica do recurso interposto pela GERDAU 

AÇOS LONGOS S.A. endereçado à Câmara Normativa Recursal - CNR do COPAM.  

Trata-se de recurso objetivando a exclusão da condicionante nº 33 bem como a reforma 

do prazo de 04 (quatro) anos estipulado na Revalidação da Licença de Operação nº 016/2014 – 

P.A. nº 10158/2006/002/2011 julgado na 111ª RO URC COPAM Norte ocorrida em 

11/11/2014.  

Assim, a empresa requer a reconsideração da decisão e, caso não seja esta 

reconsiderada, protesta pelo encaminhamento do recurso à CNR. 

 

3. CABIMENTO: 

 

Inicialmente, cumpre informar que a fundamentação do recurso está na falibilidade 

humana. A doutrina pátria, fundamentada na Constituição Federal e nos princípios da 

Administração Pública, reconhece o direito de se recorrer de todos os atos da administração que 

venham trazer prejuízo aos administrados. Assim é o que afirma Hely Lopes Meirelles:  

"Os recursos administrativos são corolário do Estado de Direito e uma prerrogativa 

de todo administrado ou servidor atingido por qualquer ato da administração". 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro leciona:  

"Recursos Administrativos são todos os meios que podem utilizar os administrados 

para provocar o reexame do ato pela Administração Pública. Eles podem ter efeitos 

suspensivo ou devolutivo, este último é o normal de todos os recursos, independendo 

de norma legal, lhe devolve o exame da matéria à autoridade competente para 

decidir”. 

Por fim temos a lição do professor Celso Antônio Bandeira de Mello que defende a 

natureza constitucional do recurso administrativo, nestes termos:  

"se alguém considera que uma competência administrativa foi utilizada 

insatisfatoriamente ou injuridicamente e quer questioná-la nesta esfera 

(administrativa), pode valer-se de diferentes meios: pedidos de reconsideração, 

recurso hierárquico. Diz, ainda que: "o direito de recorrer administrativamente não 

pode ser recusado, visto que se trata de uma inerência ao princípio constitucional da 

ampla defesa, em conformidade com o art. 5º, LV da CF/88". 



 

 SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE 

MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

PARECER JURÍDICO 

 

 

 

Data: 09/02/2015 

Folha: 3/20 

 

 

Avenida: José Correia Machado, nº 900, Bairro: Ibituruna – Montes Claros/MG – Tel: (38) 3224-7500 
 

 

Outrossim, não foi diverso o Decreto 44.844 de 25 de junho de 2008, que prevê em seu 

Capitulo IV sob o titulo “Do Recurso ao Licenciamento Ambiental e AAF” a possibilidade do 

administrado recorrer aos órgãos competentes quando se achar preterido em uma decisão relativa 

ao requerimento de AAF ou de licença ambiental. 

Cumpre ainda, através do presente parecer, verificar o atendimento aos requisitos 

necessários para o juízo de admissibilidade previstos no art. 23 do referido decreto para que, 

posteriormente, seja remetido o recurso à análise do órgão ou entidade responsável pela decisão 

relativa ao requerimento de licenciamento ambiental que, entendendo cabível, reconsiderará sua 

decisão. 

Conforme fundamento no art. 19 do Decreto Estadual nº 44.844/2008, compete à Câmara 

Normativa e Recursal - CNR do COPAM decidir, como última instância administrativa, recurso de 

decisão relativa ao requerimento de licença ambiental emitida pela URC ou SUPRAM, admitida 

reconsideração por estas unidades. Sendo que o juízo de admissibilidade do recurso compete ao 

Secretário Executivo do COPAM.  

Verificado os requisitos previstos no Capítulo IV da norma supramencionada, evidencia-

se seu cumprimento através da peça recursal apresentada, com fulcro na Lei Estadual nº 14.184/02, 

que dispõe sobre o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual.  

 

4 . BREVE HISTÓRICO: 

 

- Revalidação do LO pautada na 111ª Reunião Ordinária do URC COPAM Norte de 

Minas realizada em 11 de novembro de 2014 na cidade de Montes Claros/MG com Parecer 

Único favorável a concessão da licença para o empreendimento. 

-  O referido parecer foi seguido pela Unidade Regional Colegiada do COPAM Norte 

que deferiu a licença pelo prazo de 04 anos, com a inclusão de condicionantes; 

- A Decisão da URC COPAM Norte de Minas foi publicada no Diário Oficial de 

Minas Gerais em data de 15 de novembro de 2014. 

- O recurso foi protocolado em 12 de dezembro de 2014 em obediência ao prazo de 

30 dias previsto no art. 20 do Decreto 44.844/2008 e sujeição aos requisitos de 

admissibilidade previstos.  

 

5 . TEMPESTIVAMENTE, O RECORRENTE REQUER: 
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6 . DO MÉRITO DO RECURSO: 

 

Quanto ao mérito, temos a tecer as seguintes considerações quanto aos aspectos 

jurídicos levantados na peça recursal. 

Inicialmente, no que se refere ao pedido de reforma do prazo da Revalidação da LO, 

para que seja alterado de 04 (quatro) para 06 (seis) anos, tem-se que, como é sabido, os prazos de 

validade das licenças ambientais e suas revalidações são definidos no estado de Minas Gerais pela 

Deliberação Normativa COPAM nº 17, de 17 de dezembro de 1996. 

 

Especificamente, quanto às revalidações das licenças, o prazo das mesmas é 

estabelecido no art. 1º c/c § 1º, da mencionada Deliberação Normativa, que dispõe: 

 

“§ 1º - Caso o empreendimento ou atividade tenha incorrido em penalidade prevista 

na legislação ambiental, transitada em julgado até a data do requerimento de 

revalidação da Licença de Operação, o prazo de validade subseqüente será reduzido 

de 2 (dois) anos, até o limite mínimo de 4 (quatro) anos, assegurado àquele que não 

sofrer penalidade o acréscimo de 2 (dois) anos ao respectivo prazo, até o limite 

máximo de 8 (oito) anos.”  

 

Assim, a aludida norma possui 02 (dois) objetivos bem claros e distintos, quais sejam: 

 

1º) Beneficiar os empreendimentos que não sofreram qualquer tipo de penalidade durante a 

vigência da licença, mediante o acréscimo de 02 (dois) anos ao prazo de validade da licença 

subseqüente, até o limite máximo de 08 (oito) anos; e 

 

2º) Reduzir em 02 (dois) anos o prazo de validade das licenças de empreendimentos que tenham 

incorrido em penalidade com decisão administrativa definitiva (transitado em julgado), até o limite 

mínimo de 04 (quatro) anos. 

 

Outrossim, se o empreendedor não se enquadrar nos casos acima ele não sofrerá o 

decréscimo de 02 anos, mas também não será agraciado com o bônus de 02 anos em sua licença. 

Nesse sentido, é que o Diretor de Controle Processual da SUPRAM NM, por ocasião da realização 

da 111ª Reunião Ordinária do URC COPAM Norte, fez uma correção no parecer único para que o 

prazo da RevLO fosse de 04 (quatro) anos, tendo em vista que o empreendimento foi autuado 

durante o prazo da LO, cujo processo referente ao auto de infração ainda encontra-se em instrução, 

não devendo ser diminuído nem acrescido o prazo de 02 (dois) anos à RevLO: 

 
“[...]Posteriormente, após ter realizado o controle processual e ter disponibilizado o parecer, 

o técnico nos informou de um auto de infração, cometida pela empresa. Que eles estão no 

prazo do decorrer da licença. Então ela não faz jus ao acréscimo de dois anos. E explica qual 

o entendimento do órgão com relação aos prazos, conforme deliberação normativa 17. Se a 
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empresa não sofrer autuação alguma no decorrer da licença ela acresce dois anos de bônus. 

Se a empresa sofreu autuação e transitou em julgado diminui dois anos, respeitando o prazo 

mínimo de 4 e quando acresce respeita-se o prazo máximo de 8 anos. Se ela sofreu autuação 

se não transitada e julgada, não dá o bônus não acresce dois anos, mas também diminui. Esse 

é o entendimento da maioria das SUPRAMS e que inclusive esse entendimento, já foi objeto 

inclusive de recurso, pela RIMA e CNR pronunciou-se da mesma forma. Sendo este 

entendimento que se tem com relação ao tema. Informa também que por ter sido feito parecer 

antes de ser entregue a autuação, mas como ele está no prazo da vigência da licença, sofrendo 

autuação, então retifica-se o controle processual e o prazo, ao invés de serem 6 anos, 

permanecerá com o prazo de 4 anos.[...]”Ata da 111ª Reunião Ordinária do URC COPAM 

Norte 

 

Verifica-se, portanto, que o empreendedor não foi penalizado. Por outro lado, não faz 

jus ao acréscimo, pois, nesse caso, o benefício de dois anos em sua licença não encontra amparo 

legal. 

 

Mesmo que a penalidade ainda não tenha transitado em julgado, o entendimento que se 

tem da Deliberação Normativa COPAM nº 17 é que, nesse caso, o empreendimento não deve ser 

beneficiado com o acréscimo do prazo, muito menos, também, penalizado com a redução. 

 

Cumpre salientar que esse entendimento foi corroborado pela CNR do COPAM por 

ocasião de julgamento de caso similar da RevLO da Rima Industrial S.A. - P.A. nº 

00018/1979/019/2011 - na 71ª Reunião, realizada em 30 de outubro de 2013: 

 
 “[...]7. Processo Administrativo para exame de Recurso da prorrogação do prazo da 

validade da Revalidação da Licença de Operação: 7.1 Rima Industrial S.A. - Metalurgia dos 

metais não ferrosos em formas primárias, inclusive metais preciosos - Bocaiuva/MG - PA/Nº 

0018/1979/019/2011 - classe 6. INDEFERIDO CONFORME PARECER ÚNICO.[...]“ 

Decisão 71ª Reunião da CNR do COPAM.  

 

 

Nesse diapasão, entendemos pertinente a manutenção do prazo de 04 (quatro) anos 

estipulado na Revalidação da Licença de Operação nº 10158/2006/002/2011 julgado na 111ª RO 

URC COPAM Norte ocorrida e 11/11/2014. 

 

Quanto ao pedido de exclusão da condicionante nº 33, não merece prosperar a alegação 

de excessividade da mesma. 

 

Isso porque, a Lei 20.922/13 não estabeleceu um percentual fixo ou máximo para a 

constituição da Reserva Legal da propriedade, mas tão somente estabeleceu um percentual mínimo 

(20%) da área total do imóvel em que o proprietário deverá manter com cobertura vegetal nativa, 

constituindo a Reserva Legal da propriedade. Nesse sentido, dispõe o artigo 25 da referida Lei: 
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Art. 25. O proprietário ou possuidor de imóvel rural manterá, com cobertura de vegetação 

nativa, no mínimo 20% (vinte por cento) da área total do imóvel a título de Reserva Legal, sem 

prejuízo da aplicação das normas sobre as APPs, excetuados os casos previstos nesta Lei. 

Dessa forma, por liberalidade do proprietário ou por imposição do órgão ambiental, no 

caso de condicionante para o licenciamento da atividade exercida na propriedade, como no 

presente caso, poderá ser estabelecido um percentual superior da propriedade para a constituição 

da Reserva Legal. 

 

Cumpre mencionar que por meio da Licença Ambiental o órgão ambiental estabelece 

condicionantes de forma a minimizar os impactos ambientais causados pela atividade desenvolvida 

no local, desde que observada a lei e a proporcionalidade das condicionantes. 

 

Nesse sentido, o artigo 1º da Resolução CONAMA 237 disciplina: 

 
II - Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente, estabelece 

as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo 

empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar 

empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou 

potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação 

ambiental.  

 

Somente o órgão ambiental competente, por meio da devida analise técnica, é capaz de 

avaliar a viabilidade e as condições suficientes para o adequado funcionamento do 

empreendimento. As condicionantes estabelecidas no licenciamento ambiente servem justamente 

para reduzir os impactos ambientais negativos causados pelo exercício da atividade. 

 

Assim, diferentemente do alegado na peça recursal, não houve arbitrariedade no 

estabelecimento da condicionante nº 33. A mesma foi imposta como forma de minimizar os 

impactos ambientais da atividade e garantir o direito de todos a um ambiente ecologicamente 

equilibrado. 

 

Nesse diapasão, entendemos pertinente a manutenção da condicionante nº 33 

estabelecida na RevLO 016/2014 – P.A. nº 10158/2006/002/2011 julgado na 111ª RO URC 

COPAM Norte. 

 

Isto posto, tendo em vista que a autoridade competente para a análise do juízo de 

admissibilidade do recurso é aquela disposta no parágrafo único artigo 19 do Decreto 44.844/08, e, 

uma vez narrados os fatos, transcritos os argumentos do recorrente e, por fim, verificada a 

presença dos requisitos constantes no Capitulo IV da norma mencionada e sua tempestividade, 

remetemos o presente, acompanhado da respectiva peça recursal, ao Secretário Executivo do 

COPAM para admissibilidade.  
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Não sendo reconsiderada a decisão pela Unidade Regional Colegiada do COPAM 

Norte de Minas o recurso deverá ser encaminhado para a Câmara Normativa Recursal - CNR como 

última instância julgadora. 

 

Este é o parecer salvo melhor juízo baseado no recurso impetrado e demais documentos 

colacionados aos autos. 

 

 

7 . DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO. 

 

Parecer conclusivo ao atendimento dos requisitos relativo ao recebimento do recurso 

administrativo e no mérito manutenção do prazo de 04 (quatro) anos e da condicionante nº 33 

estipulados na Revalidação da Licença de Operação nº 10158/2006/002/2011 julgado na 111ª 

RO URC COPAM Norte ocorrida em 11/11/2014. 

 

Favorável: ( X ) Não           (    ) Sim 

 

 

8 . DATA / RESPONSÁVEL 

 

  

Data: 09 de fevereiro de 2015 

 

Diretor de Controle Processual da SUPRAM/NM 

Yuri Rafael de Oliveira Trovão - OAB/MG 99.682 

Assinatura(s) / Carimbo(s) 

 

Gestor Ambiental Jurídico da SUPRAM/NM 

José Augusto de Carvalho Neto 

Assinatura(s) / Carimbo(s) 

 

 

 

 


